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RESUMO GERAL 

O crescimento dos planos de saúde odontológicos no Brasil tem desencadeado discussões sobre 

a cobertura de procedimentos, honorários, legislação, dentre outros aspectos. O objetivo nesta 

pesquisa foi analisar honorários profissionais pagos por operadoras de planos odontológicos e 

comparar com a tabela de honorários da Classificação Brasileira Hierarquizada de 

Procedimentos Odontológicos - CBHPO, bem como analisar a relação entre os profissionais da 

área odontológica e as operadoras de planos odontológicos. A pesquisa foi realizada em duas 

etapas: na primeira etapa, foram investigados os honorários pagos pelos convênios por 

procedimentos odontológicos e, na segunda, foi realizado um inquérito com cirurgiões-

dentistas. Tratou-se de uma pesquisa descritiva, de análise documental, com operadoras de 

planos privados, cooperativa e autogestão, e de inquérito com 261 profissionais credenciados 

em convênios odontológicos de um município do estado de São Paulo. Foram coletadas tabelas 

de preços de honorários profissionais odontológicos de seis instituições e analisados os 

procedimentos referentes a consultas clínicas, dentística, cirurgia, prótese, endodontia, 

odontopediatria, prevenção, periodontia e implantodontia. Os valores foram comparados à 

tabela CBHPO. A maior discrepância observada foi no procedimento “aplicação de selantes, 

técnica invasiva” (R$ 5,82 – convênio; R$ 132,30 – CBHPO; defasagem de 95,60%), seguido 

pela aplicação tópica de flúor (R$ 7,26 - R$ 109,00 - 93,33%) e raspagem supra gengival (R$ 

21,70 - R$ 234,00 - 92,62%). Ressalta-se a restauração de uma face com resina (R$ 23,00 - R$ 

166,00 – 86,14%). Nenhum convênio cobre o tratamento de implantes dentários. O valor pago 

por um procedimento de prótese dentária (R$ 39,00) não cobre a fase laboratorial.  Do total de 

261 cirurgiões-dentistas, 142 (54,40%) responderam ao questionário; 100 (70,42%) disseram 

que aumentou a clientela após o credenciamento; 95,07% consideraram baixos ou muito baixos 

os valores estabelecidos pelas operadoras para os procedimentos odontológicos; 70,42% 

afirmaram que há limitação para o número de procedimentos a serem realizados mensalmente 

e 90,14% consideraram-se pouco satisfeitos ou insatisfeitos por atenderem por meio de 

convênios odontológicos. Conclui-se que o pagamento dos procedimentos odontológicos 

efetuado pelas operadoras de planos é muito inferior aos propostos pelas entidades de classe na 



tabela da CBHPO. Os cirurgiões-dentistas credenciados estão, na sua maioria, insatisfeitos com 

a remuneração recebida das operadoras de planos de saúde suplementar. 

Palavras-chave: mercado de trabalho, honorários odontológicos, tabela de remuneração de 

serviços, saúde suplementar, planos de pré-pagamento em saúde, odontologia. 

  



Rejaili JA. Analysis of health plan fee tables, Brazilian Hierarchical Classification of Dental 

Procedures and the relationship bet ween dental surgeons and dental plans [tese]. Araçatuba: 

Universidade Estadual Paulista (UNESP), Faculdade de Odontologia; 2024. 

GENERAL ABSTRACT 

The growth of dental health plans in Brazil has triggered discussions about coverage of 

procedures, fees, legal aspects, among others. The objective of this research was to analyze 

professional fees paid by dental plan operators and compare them with the fee table in the 

CBHPO table - Brazilian Hierarchical Classification of Dental Procedures, as well as analyze 

the relationship bet ween dental professionals and dental plan operators. The research was 

carried out in two stages: in the first stage, the fees paid by health insurance companies for 

dental procedures were investigated and in the second stage, a survey was carried out with 

dental surgeons. It was a descriptive research, documental analysis, with private, cooperative 

and self-management plan operators, and a survey with 261 professionals accredited in dental 

plans in a municipality in the state of São Paulo. Price tables for professional dental fees from 

six institutions were collected and procedures relating to clinical consultations, dentistry, 

surgery, prosthesis, endodontics, pediatric dentistry, prevention and implant dentistry were 

analyzed. The values were compared to the CBHPO table. The biggest discrepancy observed 

was in the procedure “application of sealants, invasive technique” (R$ 5.82 – health insurance; 

R$ 132.30 – CBHPO; gap of 95.60%); followed by topical application of fluoride (R$ 7.26 - 

R$ 109.00 - 93.33%) and supragingival scraping (R$ 21.70 - R$ 234.00 - 92.62%). It is worth 

highlighting the restoration of a face with resin (R$ 23.00 - R$ 166.00 – 86.14%). It is worth 

highlighting the restoration of a face with resin (R$ 23.00 - R$ 166.00 – 86.14%). No insurance 

covers dental implant treatment. The amount paid for a dental prosthet ic procedure (R$39.00) 

does not cover the laboratory cost. Of the total number of dental surgeons, 142 (54.40%) 

responded to the questionnaire; 100 (70.42%) said that their clientele increased after 

accreditation; 95.07% considered the values established by operators for dental procedures to 

be low or very low; 70.42% stated that there is a limitation on the number of procedures to be 

carried out monthly and 90.14% considered themselves somewhat satisfied or dissatisfied with 

having services through dental insurance. It is concluded that the payments made by plan 

operators for dental procedures are much lower than those proposed by professional 

associations in the CBHPO table. Dental surgeons accredited by dental plans are, for the most 

part, dissatisfied with the remuneration received from supplementary health plan operators, but 

they maintain their accreditation to increase their clientele. 



Keywords: job market, fees dental, fee schedules, supplemental health, prepaid health plans, 

dentistry. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL* 

O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição da República Federativa 

de 1988, prevê que, além do serviço público, pode haver uma complementação com a saúde 

suplementar (Brasil, 1988). Conforme a constituição federal: "A saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação." (Brasil, 1988a, artigo 196). A constituição também prevê 

a participação das instituições privadas no sistema de saúde, como descrito no Art. 199, que:  

A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. § 1º As instituições privadas 

poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, 

segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, 

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. (Brasil, 

1988a).  

Anteriormente à constituição federal, o marco considerado inicial para a saúde 

suplementar foi em 1923 com a Lei Eloy Chaves, onde foram criadas as CAPs (Caixa de 

Aposentadoria e Pensões), que eram organizadas por empresas privadas e o seu custo era 

bancado por empregados e empregadores e sem a participação do governo (Ely; Carvalho; 

Santos, 2009).    

Posteriormente a regulamentação da Saúde Suplementar no Brasil foi estabelecida, na 

sequência pela Lei 9.656/983 (Brasil, 1988b) e mais tarde, com a Lei 9.961 seu artigo: 

1o: estabelece a criação da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 

autarquia sob o regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede 

e foro na cidade do Rio de Janeiro - RJ, prazo de duração indeterminado e 

atuação em todo o território nacional, como órgão de regulação, normatização, 

controle e fiscalização das atividades que garantam a assistência suplementar 

à saúde e no seu Art. 3o: ANS terá por finalidade institucional promover a 

defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde, regulando as 

operadoras setoriais, inclusive quanto às suas relações com prestadores e 

consumidores, contribuindo para o desenvolvimento das ações de saúde no 

País. (Brasil, 2000). 

Após a criação da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, houve um estímulo 

à implantação de convênios odontológicos (Ely; Carvalho; Santos, 2009). A expansão do 

número de planos e convênios, houve a necessidade de estabelecer novas regras e normatizar 

uma série de aspectos relativos à saúde suplementar. (Ely; Carvalho; Santos, 2009). Tais como: 

autorização de funcionamento para as operadoras, regulação dos segmentos assistenciais, 

 
* Lista de referências no Anexo C 
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prazos máximos para atendimento, vigência e renovação do contrato, rol explicativo, critérios 

para a cobertura de procedimentos não listados no rol. Artigo 4º da lei 9.961 (Brasil, 2000). 

Os serviços na saúde suplementar, até então, eram regulamentados com poucos critérios 

convencionais, incluindo somente credenciamento (Oliveira; Teixeira, 1986). 

No setor de convênios de saúde privados no Brasil é um dos maiores em expansão no 

mundo (Pietrobon et al., 2008). O cadastro de beneficiários em dezembro de 2000 era de 

2.603.0017, e fechou em dezembro de 2023 com 32.563.883 beneficiários exclusivamente 

odontológicos (Agência Nacional de Saúde Suplementar, 2023). Sendo que o acumulado até o 

3º trimestre de 2021 de receitas que incluíam contraprestações, outras receitas operacionais, 

subtraindo-se as despesas assistenciais, administrativas, comerciais e outras operacionais, 

tiveram um superavit elevado (Agência Nacional de Saúde Suplementar, 2023). Enquanto as 

operadoras de planos tiveram um decréscimo no mesmo período de 359 para 247, devido às 

novas normas impostas pela ANS e por fusão de várias empresas (Agência Nacional de Saúde 

Suplementar, 2023). 

As condições de saúde bucal da população brasileira e a necessidade de tratamento 

foram evidenciadas em um estudo em 2002/2003 no qual constatou que 13,47% dos 

respondentes disseram nunca ter realizado uma consulta odontológica (SB Brasil 2003).  Já em 

2010, outra pesquisa epidemiológica de base nacional - SBBrasil, 2010, demonstrou que 

pessoas até 12 anos (26,8%), entre 15-19 anos (16,6%), de 35 a 44 anos (14,5%) e de 65-74 

anos (28,5%) não visitaram o cirurgião-dentista nenhuma vez e 60,8% dos indivíduos no Brasil 

relataram necessidade de tratamento dentário e 24,6% declararam ter sentido dor de dente nos 

seis meses anteriores à entrevista (Ministério da Saúde, 2012). No último estudo realizado, os 

dados mostraram que grande parte da população brasileira não acessava os serviços públicos 

de saúde na busca de tratamento odontológico (Ministério da Saúde, 2012). 

Aliado ao fato de grande parte da população brasileira não ter acesso aos serviços 

odontológicos, destacam-se as dificuldades socioeconômicas apresentadas pela população que 

dificultam o pagamento pelo tratamento odontológico de forma direta. Além disso, tem ocorrido 

o aumento indiscriminado de cursos de odontologia que fez com que o trabalho autônomo 

perdesse força. (Cadastro Nacional 2020) 

  

 Assim, as opções dos usuários em saúde bucal foram o serviço público e os planos de 

convênios.   
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Dessa forma, os planos de saúde odontológicos passaram a ser uma opção interessante 

e ganharam força para que houvesse uma aproximação entre pacientes e profissionais, pois os 

serviços oferecidos na rede pública eram insuficientes. Outro aspecto importante a ser 

destacado sobre a força de trabalho na odontologia é a situação de pletora profissional em 

função do aumento de cursos de odontologia e a concentração de profissionais em grandes 

centros (Garbin et al., 2013; Gomes; Ramos., 2015; Lima Neto et al., 2016; Neumann; Finkler; 

Caetano, 2017; Silva, 2000; Vilela et al., 2010). 

Muitos cirurgiões-dentistas começaram a se credenciar a operadoras de planos 

odontológicos para atender pacientes em horários ociosos, com a perspectiva também de 

apresentar, ao longo do tempo, aumento da sua clientela particular, contudo a maioria não se 

mostrou satisfeita com a baixa remuneração recebida (Saliba et al., 2011). 

As operadoras, por sua vez foram dominando o mercado e assim modificando o perfil 

dos profissionais, que indiretamente foram perdendo sua autonomia, deixando de atender na 

sua maioria pacientes particulares, para atender pessoas por meio dos convênios odontológicos 

(Moimaz et al., 2021; Vieira et al., 2014). 

A quantidade de cirurgiões-dentistas credenciados a convênios aumentou 

consideravelmente nas últimas décadas, porém há muitos entraves em relação a essa 

modalidade de trabalho (Moraes et al., 2016; Sá; Rabello, 1988). O problema não é ser contra 

ou favor, mas sim como adequar a essa modalidade para se beneficiar na profissão (Cormack; 

Cardoso, 1997). Além disso, observou-se que a insatisfação dos profissionais credenciados 

odontológicos foi observada em vários estudos em relação aos honorários oferecidos pelas 

operadoras (Araujo et al., 2012, Moraes et al., 2016; Vilela et al., 2010). 

Os planos odontológicos controlam uma grande parte do mercado de trabalho e 

impuseram várias restrições que podem gerar implicações éticas e técnicas (Falcão et al., 2001).  

Nesse sentido, verificam-se vários fatores devem ser considerados para se estabelecer 

os honorários de um cirurgião dentista e o Código de ética define alguns deles: a formação e a 

experiência do profissional, o risco e tratamento a realizar, o tempo gasto no tratamento, a 

condição clínica do paciente, o custo dos materiais odontológicos utilizados os gastos com o 

funcionamento do consultório, e também a condição da região do país onde atua o profissional. 

Portanto, a questão do funcionamento dos planos de saúde no Brasil é bem complexa, inclusive 

analisar a condição da região onde o profissional atua. A questão dos honorários profissionais 

é complexa e a comissão de ética do Conselho de Odontologia tem sido alvo de questionamento 
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pelos profissionais sobre os valores cobrados pelos tratamentos e eventuais limites desses 

valores, bem como em contraponto há também discussões sobre a legalidade da tabela de 

referência de honorários com valores mínimos (Honorários..., 2016).  

Os valores mínimos justos a serem recebidos pelos cirurgiões-dentistas sempre foram 

uma meta da classe odontológica. Em 2002, foi elaborada pelo Conselho Federal de 

Odontologia (CFO) e publicada no Diário Oficial da União uma tabela de valores mínimos 

denominada de Valores de Referência para Procedimentos Odontológicos (VRPO) (Conselho 

Federal de Odontologia, 2002; Maruo et al, 2009; Zimmermann; Paula; Silva, 2011). Essa 

tabela sofreu algumas alterações e atualizações, sendo denominada de VRCC- CFO, Valores 

para Convênios e Credenciamentos (Conselho Federal de Odontologia, 2020). 

A FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) em parceria com as entidades de 

classe Conselho Federal de Odontologia (CFO), Associação Brasileira de Cirurgiões-Dentistas 

(ABCD), Associação Brasileira de Odontologia (ABO), Federação Nacional dos 

Odontologistas (FNO) e Federação Interestadual dos Odontologistas (FIO), elaboraram uma 

tabela para auxiliar o profissional na cobrança de seus honorários chamada de Classificação 

Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Odontológicos – CBHPO. Contudo, a utilização 

desta tabela não pode ser obrigatória, pois o Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 

CADE – proíbe a obrigatoriedade de adoção de tabelas com preços iguais para prestação de 

serviços, sendo considerado este tabelamento uma forma desleal e a formação de cartel 

(Conselho Federal de Odontologia, 2020). 

É importante investigar as relações entre as operadoras de saúde e os profissionais, os 

problemas enfrentados no atendimento de pacientes, as necessidades de saúde dos pacientes 

para fornecer subsídios aos órgãos governamentais para que esses possam estabelecer 

estratégias adequadas de regulamentação e fiscalização, bem como para melhor compreensão 

do cenário das modalidades de prestação de serviços odontológicos no país. Dessa forma, para 

ampliar o conhecimento sobre os planos de saúde odontológicos, esse estudo foi realizado. Os 

resultados estão apresentados em 2 capítulos, sendo o primeiro referente a análise das tabelas 

de honorários de planos de saúde e da Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos 

Odontológicos - CBHPO (Capítulo 1), e segundo sobre a relação dos cirurgiões-dentistas com 

os convênios odontológicos (Capítulo 2). 
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8 CONCLUSÃO GERAL 

Com base nos resultados observados nesta pesquisa, conclui-se que os valores pagos aos 

cirurgiões-dentistas pelas operadoras de planos de saúde são inferiores aos recomendados pela 

tabela da CBHPO. Os procedimentos de implantodontia não são cobertos pelas operadoras, bem 

como alguns de prótese dentária. Embora haja insatisfação profissional por parte dos cirurgiões-

dentistas em relação as operadoras de planos odontológicos, existe a expectativa de aumento da 

clientela. 
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